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LEITURA NO EXPEDIENTE 

Deputado koberto dàudlo 
Presidente 

MENSAGEM N 0 7.280 , DE 18 DE AGOSTO DE 2011. 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando Vossa Excelência, tenho a honra de encaminhar 
à elevada deliberação dessa egrégia Assembléia Legislativa o incluso Projeto 
de Lei que dispõe sobre a política de de segurança alimentar e nutricional do 

imentar e nutricional do Ceará e dá outras Ceará, cria o sistema de segurança a 
providências 

A Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional - LOSAN em 
nlvel nacional foi sancionada, pela Presidência da República em 16/09/2006, 
(LOSAN N 0 11 346) Esta lei estabelece as definições, pnncípios, diretnzes, 
objetivos e composição do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional 

A exemplo da LOSAfjJ- nacional, cabe aos estados também 
criarem as suas leis específicas, no intuito de implementar a construção desse 
grande e novo Sistema, que dê conta da diversidade brasileira. Registra-se que 
14 estados já criaram as suas LOSAN's estaduais (dentre os quais seis são 
estados do nordeste, sendo o Ceará! Rio Grande do Norte e Alagoas, os únicos 
que ainda não sancionaram suas leis) 

A LOSAN, representa a consagração da concepção mais 
abrangente e mtersetonal da Segurança Alimentar e Nutricional, que tem por 
base os pnncípios da Soberania Alimentar e do Direito Humano á Alimentação 
Adequada (Direito este, que passou em fevereiro de 2010 à ser constitucional, 
compondo o art 6° da nossa Carta Magna) Ressalta-se que o entendimento da 
Segurança Alimentar como direito representa importante avanço para o 
enfrentamento da fome e da insegurança alimentar, ainda existente no pais e de 
modo especial em nosso estado 

Com base nessa Lei, pode-se afirmar que a realização desse 
direito, proporcionará que qualquer cearense possa ter acesso regular e 
permanente a alimentos de qualidade, e em quantidade suficiente. 

Assim, o Projeto de 
criação do Sistema de Segurança 

Lei ora encaminhado tem como objetivo a 
Alimentar e Nutricional, da Politica e Plano 

Estadual, abordando também, a composição deste, bem como, as atribuições 
do Conselho Estadual e da Câmara mtersecretana 

Na certeza de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa 
haverão de conferir o indispensável apoio a esta propositura, solicito a Vossa 
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Excelência emprestar a valiosa colaboração no encaminhamento de modo a 
colocá-la em tramitação, dado o seu relevante interesse social. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos de de 2011 

Cid F^préira Gomes 
GOVERNADOR DO ESTADO DO fc EARÁ 

À Sua Excelência o Senhor 
Deputado Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
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PROJETO DE LEI 

DISPÕE SOBRE A DISPÕE SOBRE A 
POLÍTICA DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL DO 
CEARÁ, CRIA O SISTEMA DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL DO CEARÁ E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

A r t 1° Esta Lei dispõe sobre a Politica de Segurança Alimentar e 
Nutricional do Ceará, seus fins, mecanismos de formulação e aplicação e institui 
o Sistema de Segurança Alimentar je Nutncional do Ceará, estabelecendo as 
obrigações e responsabilidades da administração pública para garantir a 
Soberania Alimentar e o Direito Humano à Alimentação Adequada, assegurada 
a participação da sociedade civil organizada na formulação de políticas, planos, 
programas e ações direcionadas à Segurança Alimentar e Nutricional 

A r t 2° A Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização 
do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, 
em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 
essenciais, tendo como base prá 
respeitem a diversidade cultural e 
socialmente sustentáveis 

icas alimentares promotoras de saúde que 
que sejam ambiental, cultural, económica e 

A r t 3° A Segurança Alimentar e Nutricional abrange 

I - a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio 
da produção, em especial da agncultura familiar, pnonzando os de base 
agroecológica, do processamento, da industrialização, da comercialização, 
incluindo-se os acordos internacionais, do abastecimento e da distribuição dos 
alimentos, compreendida a água, bem como da geração de trabalho e da 
redistribuição da renda, 

II - a preservação e a conservação da biodiversidade e a utilização 
sustentável dos recursos, 

III - a promoção da saúde, da nutnção e da alimentação da 
população, pnonzando grupos populacionais específicos, povos e comunidades 
tradicionais e populações em situação de vulnerabilidade social, 

IV - a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e 
tecnológica dos alimentos, bem como seu aproveitamento, estimulando práticas^ 

fí-
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alimentares e estilos de vida saudáveis que respeitem a diversidade étnica, 
racial e cultural da população; 

V - a produção de conhecimento e o acesso à informação; 
VI - a implementação de políticas públicas e estratégias 

sustentáveis e participativas de produção, comercialização e consumo de 
alimentos, respeitando as múltiplas características culturais. 

A r t 4° O Direito Humano à Alimentação Adequada, objetivo 
primordial da Política de Segurança Alimentar e Nutncional do Ceará, é direito 
absoluto, mtransmissível, indisponível, irrenunciável, imprescntível e de 
natureza extra-patnmomal 

§ 1 o É dever do Poder Público do Estado do Ceará respeitar, 
proteger, promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização 
do Direito Humano à Alimentação Adequada, bem como garantir os 
mecanismos para sua exigibilidade 

§ 2 o Ao dever do Poder Público soma-se a responsabilidade da 
sociedade civil em contnbuir para a promoção do Direito Humano à Alimentação 
Adequada 

A r t 5° A Soberania Alimentar é condição indispensável para a 
garantia da Segurança Alimentar e Nutricional e do Direito Humano à 
Alimentação Adequada, assegurando aos diversos grupos culturais suas 
decisões sobre produção, processamento e consumo de alimentos, bem como, 
a preservação da biodiversidade dos biomas cearenses 

CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA E DO PLANO DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

DO CEARA 

A r t 6° A Politica de Segurança Alimentar e Nutricional do Ceará, 
como componente estratégico do desenvolvimento sustentável, tem por objetivo 
promover, através de planejamento integrado e de forma mtersetonal, ações e 
políticas governamentais e ações da sociedade civil destinadas a assegurar a 
Soberania Alimentar e Nutricional e o Direito Humano á Alimentação Adequada 
e Saudável e o desenvolvimento integral da pessoa humana 

§ 1 o O planejamento das ações da Política de Segurança 
Alimentar e Nutricional do Ceará será determinante para o setor público e 
indicativo para o setor privado 

§ 2° A participação do setor pnvado será incentivada nos termos 
desta Lei 

A r t 7 o A Política de Segurança Alimentar e Nutncional do Ceará 
deverá contemplar, entre outros aspectos . 
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^apromoçãoeamcorporaçãodoO^oHomanoá^meotação 
Adequada nas po lcas póvoas, 

l^apremeçãedeacesseáa^mentaçãedaqua^dadaedemedos 
da vida saudáveis, 

^^apremoçãedaa^meotaçáeedaoutnçáomateme-mfao^ 

IV^apromeçáo do aoesseate^a^rabalheereoda através da 
agooultura tampar e economia solidária eoquaoto estratégias de 
desenvoivimeotoeSeguraoçaAiimentareNotrioiooalparagaraotiadoaoessoá 
alimeotaçáo de qualidade valorizando os hábitoseoolturas alimentares locais; 

V ^ a promoçáo da participação permanente dos diversos 
segmentos da sociedade civil organizada na elaboraçáoeno controle social da 
Politica de Segurança AlimentareNutncional, 

VI D a promoçáo das Politicas de Segurança Alimentar e 
Nutncional capazes de garanbr ações direcionadas para agricultores fam^ares, 
pescadores artesanais, extrativistas, nbeinnhos, quilombolas, indígenas e 
assentados da reforma agrána 

Vll^aconservaçáoeuso sustentável da agrobiodiversidadeedos 
recursos naturais, 

Vlll - apoio a cnaçáo de mecanismos para preservação da 
biodiversidade genébca através de casas de sementes comumtánas, com 
implantação de campos de produção de sementes nabvas ou cnoulas 
produzidas pelos agncultores familiares 

IXDoacessoáágua de qualidade,quantidadeeregularidade para 
consumo bumanoeprodução, 

XDaampliaçãoeofortalecimento das ações de alimentaçãoe 
nutnçãoemtodosos niveis de atençãoásaúde,de modo articulado ás demais 
Politicas Públicas; 

XI D a garantia e fortalecimento da regionalização das ações 
intersetoriais voltadasáSegurançaAlimentareNutncional, 

XIIDoincentivoamunicipalização das ações, 
XIII D a garantia do atendimento suplementar e emergencial a 

indivíduos ou grupos populacionaisem situação de insegurança alimentare 
nutncional, 

XIV D o fortalecimento das ações de vigilância sanitána dos 
alimentos, 

XV D a msbtuição de processos permanentes de educação 
alimentarenutricmnal; 

XVI^arealização de ações complementares, no âmbito destaLei, 
emapoioáreformaagrána,para discnmmação,regulanzação,demarcaçãoe 
distnbuição das terras públicas do Estado e para terras de agncultore s ^ 

^ 
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f a m ^ a ^ pescadores artesanais, extrab^stas, nbemnhes, ^embo las , 
in^g^naseassentadesda reforma agrána; 

XVII D Incentivo ao fortalecimento e autonomia da agricultura 
familiar, com estruturação e desenvolvimento de sistemas de base 
agroecológica de produção, extração, processamento e distribuição de 
alimentos,onentando pnontanamente paraosupnmento das necessidades de 
abastecimento local, 

XVIII D es^mulo a permanente investigação e divulgação do 
impacto de novas tecnologias sobreasegurançaalimentarenutncional, como 
transgênicoseadibvos químicos 

XIXDpromoção do pnncípio da precaução comacoibição do uso 
de elementos químicos ou biológicos que comprometamasegurança alimentar 
enutncionalda população, 

XX D estimulo a pesquisa e extensão voltadas ã qualidade 
biológica, sanitária, nutncionaletecnológicados alimentos 

A r t ^ OPIano de Segurança AlimentareNutricional do Ceará 
será elaborado comaparticipação da sociedade civil organizada,oonstituidode 
pnncipios,diretrizes,estratégias,objetivos, metas,orçamentoeindicadores de 
monitoramento das açóes de Segurança AlimentareNutricional 

^ ^ C P I a n o de Segurança AlimentareNutricional do Ceará deve. 
IDidentificar estratégias, açóes, metas e orçamentos aserem 

implementados segundo cronograma definido, 
II D indicar fontes orçamentánas e recursos administrativos a 

serem alocados para a concretização do Oireito Humano á Alimentação 
Adequada, 

I l lDdefinireestabelecerformas de monitoramento mediantea 
identificaçãoeoacompanbamento de indicadores de processosede impacto, 
bem como, estabeleceras formas dos ajustes necessános para garantir a 
realizaçãodasmetasediretnzes programadas, 

IVDprever açóes de caráter emergencial em situação de oscoá 
segurança alimentarenutncional 

^ 2^ C Plano de Segurança Alimentar e Nutncional do Ceará 
deverá ser elaborado no âmbito do Plano Plurianual do Estado 

Cs programaseações componentes do Plano de Segurança 
AlimentareNutncional do Ceará que integram as diversas Políbcas articuladas 
pelo Sistema de Segurança AlimentareNutncional do Ceará serão financiados 
pelos seus respectivos orçamentos, fundos e outras fontes, incluindo-se o 
Fundo Estadual de CombateáPobreza 

CAP^ULOIII 
OCSISTEMAOESEGURANÇAALIMENTARENUTRICIONALOCCEARÁ 
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Art^Aoooseooção do O^oHumanoá^men tação Adequada 
da população fa^soDã por moio do S^oma do Segurança Alimentar e 
Nutnoional do Cearã, integrado por um oonjuntode órgãose entidadesdo 
EstadodoCearãedosMuniolpiosepelas instituições pnvadas, oom ousem 
fins luorativos, oom atuação em ãreas afetas ã segurança alimentar e 
nutnoional, observadoodisposto nesta Leieem normas oomplementares 

A r t l ^ C S i s t e m a de Segurança AllmentareNutnoional do Cearã 
tem por objebvo formular e implementar Pollboas e Planos de Segurança 
Alimentar e Nutnoional, estimulara Integração dos esforços entre governos 
federal, estadual e munloipais, e sooiedade oivil, bem oomo promover o 
aoompanbamento, monitoramento e avaliação da segurança alimentar e 
nutnoional no Estado do Cearã 

A r t 11. C Sistema de Segurança Alimentar e Nutrloional do 
Cearã reger-se-ã pelos seguintes pnnolpios^ 

IDuniversalidadeeeqOidade no aoessoãalimentação adequada, 
sem qualquer espóoie de disonminação, 

^ D preservação da autonomia e respeito ã dignidade das 
pessoas; 

^ D partioipação e oontroie sooiai na formulação, exeoução, 
aoompanbamentoemonitoramento das polltioas,planos,programas,eações 
de segurança alimentarenutnoional em todas as esferas de governo, 

IV D transparênoia dos programas, das ações e dos reoursos 
públioosepnvadosedosontêrios para sua oonoessão. 

A r t 12. C Sistema de Segurança Alimentar e Nutrioional do 
Cearã tem oomo base as seguintes diretnzes 

I D promoção da intersetonalidade das polltioas, planos, 
programaseações govemamentaisenão-govemamentais, 

II D desoentralização das ações e artioulação, em regime de 
olaboração,entre as esferas de Covemo Eederal,EstadualeMunioipal, 

IIIDmonitoramento da situação alimentarenutnoional,visandoa 
subsidiarooiolo de gestão das poliboasparaaãrea de segurança alimentara 
nutnoional nas diferentes esferas de Coverno Eederal,EstadualeMunioipal, 

IVDoonjugação de medidas diretaseimediatas de garantia de 
aoessoãalimentação adequada, oomaçõesqueampliemaoapaoidadede 
subsistência autónoma da população, 

VDartioulação entre orçamentoegestão; 
VIDestlmulo ao desenvolvimento de pesquisaseãoapaoitação 

de reoursos bumanos. 

Art13.CSistema de Segurança AlimentareNutnoional do Cearã 
óintegrado pelas seguintes instãnoias 

^ 
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I - Conferências Estadual, Temtoriais ou Regionais e Municipais 
de Segurança Alimentar e Nutricional; 

II - Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional do Ceará -
CONSEA Ceará, 

III - Câmara Intersecretanas de Segurança Alimentar e Nutricional 
do Ceará (CAISAN Ceará), 

IV - Instituições públicas e privadas, com ou sem fins lucrativos, 
que manifestem interesse na adesão e que se enquadrem nos cnténos, 
pnncípios e diretnzes do Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional do 
Ceará 

§ 1° A participação no Sistema de Segurança Alimentar e 
Nutricional do Ceará de que trata este artigo deverá obedecer aos princípios e 
diretnzes previstos nesta Lei, e será definida a partir de cnténos estabelecidos 
pelo Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional do Estado e pela Câmara 
Intersecretanas de Segurança Alimentar e Nutncional do Ceará 

§ 2° Os órgãos responsáveis pela definição dos cnténos de que 
trata o § 1° deste artigo poderão estabelecer requisitos distintos e específicos 
para os setores público e pnvado 

SEÇÃO I 
DAS CONFERÊNCIAS 

A r t 14. As Conferências são instâncias responsáveis pela 
indicação aos CONSEAs Estadual e Municipais, das diretnzes e pnondades da 
Política e dos Planos Estadual e Municipais de Segurança Alimentar e 
Nutncional, bem como colaborar com o processo de avaliação do Sistema de 
Segurança Alimentar e Nutncional do Ceará do Estado 

Parágrafo único - A Conferência Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional do Ceará realizar-se-á com periodicidade não superior a 
04 (quatro) anos, com representantes de 1/3 do poder público e 2/3 da 
sociedade civil, cabendo-lhes 

I - propor as diretrizes para a construção e o aperfeiçoamento da 
Politica e do Plano de Segurança Alimentar e Nutricional em sua respectiva 
área político-administrativa, 

II - contnbuir com o momtoramento e a avaliação do Sistema de 
Segurança Alimentar e Nutricional do Ceará, 

III - escolher os delegados para as conferências de âmbito 
supenor 

SEÇÃO II 
DO CONSEA CEARÁ 
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Ar t 1^. AoCoose^ode Segurança A^mentare Nutneionalde 
Ceará-CONSEA Ceará caba propor as ^ratnzasapnendades da 
Plano de Segurança Aumentar e Nutrioional do Ceará, considerando as 
deliberações da ConferênoiaEstadualdeSegurança AlimentareNutnoional, 
além de acompanhar, artioularemonltoraraoonvergênoia de ações desbnadas 
a assegurar a Soberania Alimentar e o Direito Humano á Alimentação 
Adequada 

Parágrafo únioo-Adestlnaçáo dos servidores,intra-estruturae 
recursos financeiros necessános ao funcionamento do CCNSEA Ceará flcaráa 
cargo do Cabinete do Covernador,por meio de dotação orçamentária prõpna 

A r t l ^Compe teaoCCNSEA CEARA 

l^convocaraConferénciaEstadualdeSegurança Alimentare 
Nutncional,bem como definir seus parâmetros de composição,organizaçãoe 
funcionamento, por meio de regimento prõpno, 

II D propor ao Poder Execubvo Estadual, considerando as 
deliberações da Conferência Estadual de Segurança AlimentareNutrlcional,as 
diretnzes, pnondades, programaseaçõesde Pollbcaedo Planode Segurança 
AlimentareNutncional do Cearás Incluindo-se requisitos orçamentános para sua 
consecução, 

III ^ apreciar e aprovar a Políbca e o Plano de Segurança 
Alimentara Nutncional doCearáelaboradopela Câmara Intersecretanasde 
Segurança AlimentareNutncional do Ceará; 

IV^articular,acompanbaremonitorar,em regime de colaboração 
com os demais integrantes do sistema,aimplementaçãoeaconvergãncia de 
ações inerentesáPollbcaeao Plano de Segurança AlimentareNutncional do 
Ceará, 

V^ins^uirmecanismos permanentes de articulação com õrgãos 
eenbdades congéneres de Segurança AlimentareNutncional nos mumclpiose 
temtõnos,comafinalidade de promoverodiálogoeaconvergéncia das ações 
que mtegramoSistema de Segurança AlimentareNutncional do Ceará, 

Vl^mobilizareapoiar enbdades da sociedade civil na discussãoe 
na implementação de ações públicas de Segurança AlimentareNutncional; 

VII D insbtuir mecanismos de formação e capacitação 
permanentes em Segurança Alimentar e Nutncional dos conselheiros e 
observadores, 

Vlll^promovercampanhasdeconscienbzaçãoda opinião pública 
sobre Soberania Alimentar e o Direito Humano á Alimentação Adequada, 
democratizando as Informações merentesásegurançaalimentarenutrlcional, 

IXDelaborar seu regimento interno; 

XDelegerseu Presidente, dentre os representantes da sociedade 
civileoVice-Presidente dentre os representantes do governo, 

Xl^incenbvaracnaçãodosConselhos Municipaisde Segurança 
Alimentar e Nutncional, com os quais manterá estreita cooperação n a ^ ^ ^ 
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consecução do Sistema e da Política de Segurança Alimentar e Nutricional do 
Ceará; 

XII - apoiar a atuação integrada dos órgãos governamentais e das 
organizações da sociedade civil envolvidas nas ações voltadas á segurança 
alimentar e nutncional, 

XIII - cnar Câmaras Temáticas e grupos de trabalho para 
acompanhamento permanente de temas fundamentais na área de Segurança 
Alimentar e Nutricional, 

XIV - exercer outras atividades correlatas 

A r t 17. A atuação dos conselheiros, efetivos e suplentes, no 
CONSEA Ceará será considerada serviço de relevante interesse público e não 
remunerado. 

A r t 18. O Conselho será constituído de 34 (trinta e quatro) 
membros, e igual número de suplentes, nomeados pelo Governador do Estado, 
sendo 

I - 1/3 (um terço) de representantes de órgãos do poder público 
responsáveis pelas áreas afetas à consecução da segurança alimentar e 
nutncional, 

(I - 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil 
escolhidos a partir de cnténos de indicação aprovados na Conferência Estadual 
de Segurança Alimentar e Nutricional, 

lll - observadores, incluindo-se representantes de Conselhos de 
áreas afins, no âmbito estadual, e de organismos nacionais 

§1° O Conselho será presidido por um de seus membros, 
representante da sociedade civil, indicado pelo plenáno do colegiado, na forma 
regimental, e nomeado pelo Governador do Estado 

§2° O Conselho terá como Vice-Presidente um de seus membros, 
representante do governo, indicado pelo plenáno do colegiado, na forma 
regimental, e nomeado pelo Governador do Estado 

§3° O Vice-Presidente não assumirá o cargo de presidente em 
caso de vacância, ficando garantida a representação da sociedade civil na 
presidência do conselho. 

§4° O Grupo de Presidente de CONSEAs Municipais constituirá 
uma das instâncias do CONSEA Ceará, 

SEÇÃO lll 
DA CÂMARA INTERSECRETARIAS DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL DO CEARÁ 
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A r t 19. Fica cnada a Câmara Intersecretanas de Segurança 
Alimentar e Nutncional do Ceará (CAISAN Ceará), no âmbito do Sistema de 
Segurança Alimentar e Nutricional do Ceará, com a finalidade de promover a 
articulação e a integração dos órgãos e entidades da administração pública 
estadual afetos à área de segurança alimentar e nutncional, com as seguintes 
competências 

I - elaborar, a partir das diretnzes emanadas do CONSEA Ceará, a 
Politica e o Plano de Segurança Alimentar e Nutricional do Ceará, indicando 
diretnzes, metas, fontes de recursos e instrumentos de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação de sua implementação, 

II - coordenar e acompanhar a execução da Politica e do Plano de 
Segurança Alimentar e Nutncional do Ceará, 

III - orientar e apoiar as politicas e planos de suas congéneres 
municipais 

A r t 20. A Câmara Intersecretanas de Segurança Alimentar e 
Nutricional do Ceará será integrada pelos Secretános das pastas que 
representam o governo no CONSEA Ceará, ou por servidores por eles 
indicados 

A r t 21. A Câmara Intersecretanas de Segurança Alimentar e 
Nutricional do Ceará ficará ligada ao Gabinete do Governador de forma a 
propiciar a intersetorialidade 

A r t 22. A Câmara Intersecretanas de Segurança Alimentar e 
Nutncional do Ceará poderá solicitar informações de quaisquer órgãos da 
administração direta ou indireta do Poder Executivo Estadual 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

A r t 23. Ficam mantidas as atuais designações dos membros do 
CONSEA Ceará, com seus respectivos mandatos, até o prazo de 02 (dois) 
anos, contados a partir da nomeação dos atuais membros 

A r t 24. Fica instituído o Fundo Estadual de Segurança Alimentar 
e Nutricional do Ceará - FUNSEA Ceará, que terá como gestor o Conselho de 
Segurança Alimentar e Nutricional do Ceará - CONSEA Ceará, tendo por 
finalidade apoiar financeiramente programas, projetos e ações direcionados ao 
combate á fome, á miséna, à exclusão social e a garantia da Segurança 
Alimentar e Nutricional sendo o controle contábil do Fundo de competência do 
Gabinete do Governador 

\ » w 
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Ar t 25. Constituem recursos do Fundo Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional do Ceará - FUNSEA Ceará 

I - as doações de contnbumtes do Imposto de Renda, 
II - a dotação consignada anualmente no orçamento do Estado e 

as verbas adicionais que a lei estabelecer no decurso de cada exercício, bem 
como quaisquer outros incentivos governamentais, 

III - as doações, auxílios, contnbuições, subvenções, 
transferências e legados de entidades nacionais e internacionais, 
governamentais e não-governamentais, 

IV - produto das aplicações no mercado financeiro e das vendas 
de matenais, publicações e eventos realizados, 

V - receitas advindas de convénios, acordos e contratos 
realizados com entidades governamentais e não-govemamentais, nacionais e 
estrangeiras; 

VI - 20% (vinte por cento) da arrecadação de multas aplicadas 
pelas agências de fiscalização, controle e inspeção de produtos de ongem 
animal e vegetal in natura e processados, 

VII - transferências da União, e 
VII - outros recursos legalmente constituídos 

A r t 26. A gestão executiva do Fundo Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutncional - FUNSEA Ceará - será operacionalizada, controlada e 
contabilizada pelo Gabinete do Governador, em consonância com as 
deliberações e controle do CONSEA Ceará A execução deverá ter 
nomenclatura de contas própnas, obedecida à legislação federal específica e as 
onentações estaduais sobre normas de pagamento e movimentação de contas. 

A r t 27. Os recursos do Fundo Estadual de Segurança Alimentar 
e Nutncional - FUNSEA Ceará destmam-se a custear 

I - despesas com programas, projetos e ações de promoção, 
onentação e proteção para as pessoas que se encontram em situação de 
exclusão social, visando superar a situação de insegurança alimentar, 

II - despesas com consultona, projetos de pesquisas ou de 
estudos para combate a fome e promoção da Segurança Alimentar e 
Nutncional, 

III - despesas com programas de capacitação e formação voltados 
a ações de Segurança Alimentar e Nutncional e combate à fome, com ênfase 
para conselheiros(as) do CONSEA; 

IV - despesas com pagamento de serviços técnicos, de 
comunicação e de divulgação do interesse do CONSEA Ceará e dos CONSEAs 
Municipais 
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Art 28. Esta Lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após sua 

Art 29. Revogam-se as disposições em contráno. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos de de 2011 

feira Gomes 
GOVERNAR DO ESTADO DOC 

/ / 

\. ^ 
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PARECER N 0 LO.0473, DE 2011 

I - RELATÓRIO 

Da PROCURADORIA, sobre a Mensagem n" 

7.280 de 2011. do Exmo Sr Governador do 

Estado, que dispõe sobre a Politica de 

Segurança Alimentar e Nutricional do Ceará, 

cria o Sistema de Segurança Alimentar e 

Nutricional do Ceará e dá outras 

providências 

Vem ao exame desta Procuradona, nos termos regimentais, a Mensagem n" 

7.280/11 do Exmo. Sr Governador do Estado, que submete à apreciação do Poder 

Legislativo projeto de lei que "dispõe sobre a Politica de Segurança Alimentar e 

Nutricional do Ceará, cna o Sistema de Segurança Alimentar e Nutncional do Ceará e 

dá outras providências". 

termos 

O chefe do Poder Executivo estadual legitima a proposta nos seguintes 

A Lci-Orgânica dc Segurança Alimentar e Nutncional - LOSAN em nível 
nacional foi sancionada* pela Presidência da República em 16/09/2006, 
(LOSAN NO 11 346) Esta lei estabelece as definições, princípios, diretnzes, 
objelivos e composiçflo do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional 
A exemplo da LOSAN- nacional, cabe aos estados também cnarem as suas 
leis especificas, no intuito de implementar a construção desse grande e novo 
Sistema, que dê conta da diversidade brasileira Registra-se que 14 estados já 
criaram as suas LOSAN s estaduais (dentre os quais seis são estados do 
nordeste, sendo o Ceará, Rio Grande do Norte e Alagoas, os únicos que amda 
não sancionaram suas leis) 
A LOSAN, representa a consagração da concepção mais abrangente e 
mtersetonal da Segurança Alimentar e Nutncional, que tem por base os 
pnncípios da Soberania Alimentar e do Direito Humano à Alimentação 
Adequada (Direito este, que passou em fevereiro de 2010 à ser 
constitucional, compondo o art 60 da nossa Carta Magna) Ressalta-se que o 
entendimento da Segurança Alimentar como direito representa importante 
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avanço para o enfrentamento da fome e da insegurança alimentar, ainda 
existente no país e de modo especial em nosso estado , 
Com base nessa Lei, pode-se afirmar que a realização desse direito, 
proporcionará que qualquer cearense possa ter acesso regular e permanente a 
alimentos de qualidade, e em quantidade suficiente 
Assim, o Projeto de Lei ora encaminhado tem como objetivo a criação do 
Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional, da Política e Plano Estadual, 
abordando também, a composição deste, bem como, as atnbuições do 
Conselho Estadual e da Câmara mtersecretana 
Na certeza de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de 
confenr o indispensável apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência 
emprestar a valiosa colaboração no encaminhamento de modo a colocá-la em 
tramitação, dado o seu relevante interesse social 

I I - ANALISE 

O projeto de lei apresentado visa disciplinar a Política de Segurança 

Alimentar e Nutricional no âmbito do Estado do Ceará, além de cnar o Sistema de 

Segurança Alimentar e Nutncional do Ceará e dar outras providências 

Como assevera o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutncional, 

a proposta de Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN) é resultado 

do anseio da população brasileira, manifestado durante a II Conferência Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional, realizada em Olinda (PE), em março de 2004 Ao 

lado do reconhecimento legal da Segurança Alimentar e Nutncional (SAN) e do direito 

humano à alimentação, o SIS AN levará à formulação da política e do plano nacional de 

segurança ahmentar e nutncional, com diretrizes, metas, recursos e instrumentos de 

avaliação e momtoramento Eles serão compostos de açôes e programas integrados 

envolvendo diferentes setores de governo e a sociedade civil, e a pnncipal mudança será 

a institucionalização da SAN como objetivo permanente a demandar ações e políticas 

públicas contínuas e intersetoriais sejam pela requalificação das existentes, introduzindo 

ações inovadoras Hoje, observa-se a existência de um grande número de ações e 

programas que tratam dessa questão de modo setorial ou fragmentado, com pouco 

diálogo e articulação entre os setores de governo e destes com as entidades da sociedade 

civil Três exemplos, a ligação entre produção e acesso aos alimentos, promovida pelo 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), as modificações nos procedimentos 
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(cardápio, conteúdo educacional, etc.) e na inserção local do Programa de Alimentação 

Escolar, a articulação do Programa Bolsa-Família com acesso aos alimentos e geração 

de renda. (Disponível em. < http //www4 planalto gov br/consea/documentos/pohtica-e-

sistema-nacional-de-seguranca-alimentar/perguntas-e-respostas-sobre-a-losan> Acesso 

em: 22 ago. 2011). 

Por conseguinte, da anáhse dos dispositivos da Lei federal n 0 11 346/06, que 

"cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutncional - SISAN com vistas em 

assegurar o direito humano à alimentação adequada e dá outras providências", é 

possível vislumbrar a plena consonância da proposta de lei apresentada, repetindo e 

suplementando seus preceitos 

Nesse diapasão, a supracitada lei federal dispõe o que se segue, 

textualmente: 

Art 7o A consecução do direito humano à alimentação adequada e da 
segurança alimentar e nutricional da população far-se-á por meio do SISAN, 
integrado por um conjunto de órg2os e entidades da União, dos Estados, do 
Distnto Federal e dos Municípios e pelas instituições pnvadas, com ou sem 
fins lucrativos, afetas á segurança alimentar e nutncional e que manifestem 
interesse em integrar o Sistema, respeitada a legislação aplicável 

- A r t l l . Integram o SISAN: 
IV - os órg&os e entidades de segurança alimentar e nutricional da União, 
dos Estados, do Distnto Federal e dos Municípios, 

Desta feita, a proposição cria o Sistema de Segurança Ahmentar e 

Nutricional do Ceará, nesses exatos termos. 

Art 13 O Sistema de Segurança Alimentar e Nutncional do Ceará é 
integrado pelas segumtes instâncias 
I - Conferências Estadual, Tem tonais ou Regionais e Municipais de 
Segurança Alimentar e Nutncional, 
II - Conselho de Segurança Alimentar e Nutncional do Ceará - CONSEA 
Ceará, 
III - Câmara Intersecretanas de Segurança Alimentar e Nutncional do Ceará 
(CAISAN Ceará), 
IV - Instituições públicas e pnvadas, com ou sem fins lucrativos, que 
manifestem interesse na adesão e que se enquadrem nos cnténos, pnncípios e 
diretnzes do Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional do Ceará 

Nesse aspecto, compete ao chefe do Poder Executivo inaugurar o processo 

legislativo de leis que criem, organizem, estruturem e estabeleçam competências dos 
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órgãos e entidades - estalais, como determina a Constituição do Estado do Ceará 

textualmente-

Art 60 Omissis 
§ 2o SSo de imcialiva privativa do Governador do Estado as Leis que 

' • disponham sobre 
c) criação, organização, estruturação e competências das Secretanas de 
Estado, órgflos e entidades da administração publica direta e indireta, 
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos. 

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio 

da legalidade, consubstanciado na necessidade de autorização através de lei específica 

para a efetivação da medida pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista 

jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização 

I I I - CONCLUSÃO 

Em face do exposto, entendemos qúe a Mensagem n 0 7.280/11 se encontra 

em perfeita harmoma com os ditames juridico-constitucionais e de. técnica legislativa, 

pelo que somos de PARECER FAVORÁVEL à sua normal tramitação nesta 

Assembleia Legislativa. 

É o parecer que submetemos à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

Procuradona da Assembleia Legislativzp^o Estado do Ceará, em 22 de 

agosto de 2011 

Assessorado por 
f 

RENO GIMENES PONTE 
Procurador 

Felipè^ÇtbTflJuerquíCavalcante 
OAB/CE 19.379 
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EMENDA ADITIVA N 0 Oi/2011 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7.280/2011. 

ACRESCENTA O INCISO V I I , AO ART. 3o, DO 
PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A 
MENSAGEM N 0 7.280/2011. 

ArL 1° - Acrescenta o inciso VH, ao Art. 3°, do Projeto de Lei que acompanha a 
mensagem n 0 7.280/2011, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 3o. 

VII - promoção do acesso universal à água de qualidade e em quantidade suficiente, com 
prioridade para as famílias em situação de insegurança hídrica e para a produção de 
alimentos da agricultura familiar e da pesca e aquicultura," 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 2011 

Deputado Roberto Mesquita 
Líder do Partido Verde 

JUSTIFICATIVA 

É significativa a quantidade de famílias em situação de vulnerabilidade social, 
agravada pela situação de insegurança hídrica, cujos reflexos são visíveis nas 
estiagens e meses de seca, comprometendo inclusive a sobrevivência dos mais 
vulneráveis como idosos e crianças. 

n^Lr* dki^r^ 
Deputado Roberto Mesquita 

Líder do Partido Verde 
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EMENDA ADITIVA N 0 0^2011 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7.280/2011. 

ACRESCENTA O INCISO VIII , AO ART. 3o, DO 
PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A 
MENSAGEM N 0 7.280/2011. 

Art. 1° - Acrescenta o inciso VIII, ao ArL 3°, do Projeto de Lei que acompanha a 
mensagem n" 7.280/2011, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 3o. 

VIII - disponibilizar mecanismos e instrumentos de acompanhamento e momtoramento 
dos programas e ações de realização do direito humano à alimentação adequada, com 
vistas ao atendimento dos objetivos e metas estabelecidos," 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 2011 

^•W» tlbuMi 
eputadoTtoBert DeputadoTtoBerto Mesquita 
Líder do Partido Verde 

JUSTIFICATIVA 

Como parte da gestão e planejamento das políticas públicas, é imprescindível o 
controle e a avaliação dos programas e metas, a fim de promover se os ajustes 
necessários e com vistas ao atendimento dos objetivos e metas estabelecidos, e ainda, 
favorecer o efetivo controle social. 

Jkàm rto Mesquita 
Líder do Partido Verde 
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EMENDA ADITIVA N 0 0^2011 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7.280/2011. 

ACRESCENTA O INCISO IX AO ART. 3o, DO 
PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A 
MENSAGEM N 0 7.280/2011. 

ArL 1° - Acrescenta o inciso IX, ao ArL 3°, do Projeto de Lei que acompanha a 
mensagem n 0 7.280/2011, passa a ter a seguinte redação: 

4 A r t 3o. 

IX - tomar públicas as informações relativas à segurança alimentar e nutncional da 
população cearense, de forma integrada e regional, com indicadores e dimensões de 
análise relativas a produção de alimentos, disponibilidade de alimentos, renda e condições 
de vida, acesso a alimentação adequada e saudável, acesso a educação, saúde e nutnção, 
em todos os serviços afins, programas e ações referentes a segurança alimentar, e dados 
sobre as desigualdades sociais, étnico-racionais e de género " 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 2011 

utado R ií M?4O Deputai Mesquita 
Líder do Parado Verde 

JUSTIFICATIVA 

Como parte da gestão e planejamento das políticas públicas, é imprescindível o 
controle e a avaliação dos programas e metas, a fim de promover-se os ajustes 
necessários e com vistas ao atendimento dos objetivos e metas estabelecidos, e ainda, 
favorecer o efetivo controle social. 

Ifwbr. /jhtif/ 
tado Roberto ] D e p u t a d o R ^ f a e s q u i t a 

Líder do Partido Verde 
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EMENDA MODIFICATIVA N 0 04/2011 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7.280/2011. 

MODIFICA O INCISO X I I , DO ART. 7o, DO 
PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A 
MENSAGEM N 0 7.280/2011. 

ArL 7° - O inciso X I I , do artigo 7°, do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n' 
7.280/2011, passa a ter a seguinte redação: 

'Art. 7 o -

XII - o incentivo a municipalização das ações, através de pacto de gestão, com acordos 
específicos entre os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual e Municipal 
responsáveis pela implementação dos programas e ações de segurança alimentar e 
nutricional, com o objetivo de detalhar atribuições e explicitar as formas de colaboração 
entre os programas e sistemas setonais das políticas públicas," 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 2011. 

Deputatfo Ro^rto Mesquita 
Líder do Pártido Verde 

JUSTIFICATIVA 

Como parte da Política de Segurança Alimentar e Nutncional do Ceará, faz-se necessáno a 
celebração de pacto de gestão objetivando a formulação compartilhada de estratégias de 
implementação e mtegração dos programas e ações contidos nos planos de segurança 
alimentar e nutricional nas esferas de governo, bem como favorecer o controle social 

Jte&àfi De^úfSídó Ronerto Mesquita 
Líder do Partido Verde 
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EMENDA MODIFICATIVA N 0 0 5 /2011 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7.280/2011. 

MODIFICA O INCISO XV, DO ART. 7o, DO 
PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A 
MENSAGEM N 0 7.280/2011. 

A r t 7° - O inciso XV, do artigo 7°, do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n' 
7.280/2011, passa a ter a seguinte redação: 

" A r t 7* -

XV _ a instituição de processos permanentes de educação alimentar e nutricional com 
expansão progressiva dos compromissos e metas, e de qualificação das ações de segurança 
alimentar e nutricional"; 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 2011. 

^Ln flluUv 
lado Koberto Deputado Rdbefto Mesquita 

Líder do Parado Verde 

JUSTIFICATIVA 

Como parte da Política de Segurança Alimentar e Nutncional do Ceará, faz-se necessáno a 
instituição de processos permanentes de educação alimentar e nutncional, nos diversos 
serviços relacionados, objetivando a melhona das ações e a adequação aos processos 
tecnológicos em constante desenvolvimento 

j^iUn (líi/hMr-
mtado Rbbérto M Deputado Rbfcrfrto Mesquita 

Líder do Parado Verde 
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EMENDA MODIFICATIVA N 0 /2011 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7.280/2011. 

MODIFICA O ART. 24, DO PROJETO DE LEI 
QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 

7.280/2011. 

A r t 7° - O artigo 24, do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 7.280/2011, 
passa a ter a segumte redação: 

" A r t 24. Fica instituído o Fundo Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional do 
Ceará - FUNSEA Ceará, que terá como gestor o Conselho de Segurança Alimentar e 
Nutncional do Ceará - CONSEA Ceará, tendo por finalidade apoiar financeiramente 
programas, projetos e ações direcionados ao combate à fome, à miséna, à exclusão social e 
a garantia da Segurança Ahmentar e Nutncional, sendo o controle contábil do Fundo de 
competência da Secretana do Desenvolvimento Agráno - SDA." 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 2011. 

Âi4r« MfrUMi 
•putado Kobértí Deputado Roberto Mesquita 
Líder do Partido Verde 

JUSTIFICATIVA 

Como parte da gestão e planejamento das políticas públicas, é imprescindível o 
controle e a avaliação dos programas e metas pelos respectivos órgãos competentes, a 
fím de promover-se os ajustes necessários e com vistas ao atendimento dos objetivos e 
metas estabelecidos, e ainda, favorecer o efetivo controle social. 

\»W. mim}-- . 
Deputado Rofcerfo Mesquita 

Líder do Partido Verde 
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EMENDA MODIFICATIVA N 0 0^"/2011 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7.280/2011. 

MODIFICA O § 2o, DO ART. 13, DO PROJETO 
DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 

7.280/2011. 

ArL 7° - O § 2°, do artigo 13, do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n* 
7.280/2011, passa a ter a seguinte redação: 

" A r t 13 -

§ 2 o - Os órgãos responsáveis pela definição dos cnténos de que trata o § I o deste artigo 
poderão estabelecer requisitos distintos e específicos para os setores público e pnvado, 
desde que respeitados os pnncípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência " 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 2011. 

0 
\*%n íá tw r̂, Deputado Rolx rto Mesquita 

Líder do Partido Verde 

JUSTIFICATIVA 

Como parte da gestão e planejamento das políticas públicas, é imprescindível o 
controle e a avaliação dos programas e metas, a fím de promover-se os ajustes 
necessários e com vistas ao atendimento dos objetivos e metas estabelecidos, e ainda, 
favorecer o efetivo controle social. 

Defmta^o fcrileKoMesquita 
Líder do Partido Verde 
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7^ ( (ORDINÁRIA EXTRAORDINÁRIA 

COMISSÕES 

T^COFT ( X )CTASP ( >CFC ( )CDS J^CDHC ( )C1A ( JCVTDUI (xJCSSS ( ) CJ ( )CI 

( JC ICTS ( JCCTES ( JCE < JCA ( JCMADSA (^CDRRHMPí JCCE ^ C D C 

MATÉRIA 

( JPROJETO DE LEI N 0 

( JPROJETO DE RESOLUÇÃO N0_ 

( JPROJETO DE INDICAÇÃO N" 

( JMENSAGEM N° 7 280/2011 (Emendas) 

( JPROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N0_ 

( JPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N 0 

( JPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 

EMENTA: 

Emenda Adit iva n 0 0 1 / 2 0 1 1 - Acrescenta o Inciso VII, ao Art. 3 o , do Projeto 
de Lei que acompanha a Mensagem n 0 7.280/2011; 

Emenda Adit iva n 0 0 2 / 2 0 1 1 - Acrescenta o Inciso VII I , ao Art. 3 o , do 
Projeto de Lei que'acompanha a mensagem n 0 7.280/2011; 

Emenda Adit iva n 0 0 3 / 2 0 1 1 - Acrescenta o Ineiso IX ao Art. 3 o , do Projeto 
de Lei que acompanha a Mensagem n 0 7.280/2011; 

Emenda Modificativa n 0 0 4 / 2 0 1 1 - Modifica o Inciso XII, do Art. 7 o , do 
Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 7.280/2011; 

Emenda Modificativa n 0 0 5 / 2 0 1 1 - Modifica o Ineiso XV, do Art. 7°, do 
Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 7.280/2011; 
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Emenda Modificativa n 0 0 6 / 2 0 1 1 - Modifica o Art. 24, do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n 0 7.280/2011; 

Emenda Modificativa n 0 0 7 / 2 0 1 1 - Modifica o § 2°, do Art. 13, do Projeto 
de Lei que acompanha a Mensagem n 0 7.280/2011. 

AUTORIA: DEPUTADO DO ROBERTO MESQUITA 

RELATOR (A) DAS EMENDAS DEPUTADO (A): ^Çg-^O H^fa-

PARECER : fcfo^h ^ ú í . TfaòhkVtL 

£tAtVfyrí lj£ 01mOiAr0S^OÍ XOK ^ W / U Q 

Fortaleza, 4 d e 

& 2 

de 2011 . 

LATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: C l ^ r v u ) r i < A o p a < e O E y r ^ o < g l a W 

Fortaleza de ^S«?W ^ U v - O de 2011 

SIDENTE DA COMISS 
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MATÉRIA: W l S U A A O ^ I ^ A ^ l J ) f O /20I1 

DESIGNO RELATOR O SU. DEPUTADO ^ v j j b ê x ^ o / ^ A ^ U A j s \ 

Comissão de Justiça, em iJ-A de h j i 'íjjYj^y^AJ^ de 2011 

x P A R E C E R 

^^L5>-
7 

R E L A T O R 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 
-J 

QA&UVX^ Q (QXAAS) WKC <X K^-Qi-

Comissão de Justiça, em •f4 de^AQÁL iA*-/' M> de 2011 



APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL 

Em ^ do ^ — ^ de 

7. C C / t T Á R I O 

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL 
Em, / 'f dP ^<U~k~\À-'-*~G~ de .2QJ4 

J 



REDAÇÀO FINAL DA MENSAGEM N 0 7.280/11 Jvi / 

DISPOE SOBRE A POLITICA DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL DO CEARÁ, CRIA O 
SISTEMA DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL DO CEARÁ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. r Esta Lei dispõe sobre a Política de Segurança Alimentar e Nutncional do Ceara, 
seus fins, mecanismos de formulação e aplicação e institui o Sistema de Segurança Alimentar e 
Nutncional do Ceará, estabelecendo as obngações e responsabilidades da administração pública para 
garantir a Soberania Alimentar e o Direito Humano a Alimentação Adequada, assegurada a 
participação da sociedade civil organizada na formulação de políticas, planos, programas e ações 
direcionadas a Segurança Alimentar e Nutncional 

Art. 2o A Segurança Alimentar e Nutncional consiste na realização do direito de todos ao 
acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 
acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que 
respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, económica e socialmente 
sustentáveis ^ 

Art. 3o A Segurança Alimentar e Nutncional abrange 
I - a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da produção, em especial 

da agncultura familiar, pnonzando os de base agroecológica, do processamento, da mdustnalização, 
da comercialização, incluindo-se os acordos internacionais, do abastecimento e da distnbuição dos 
alimentos, compreendida a agua, bem como da geração de trabalho e da redistribuição da renda, 

II - a preservação e a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos 
recursos, 

Ul - a promoção da saúde, da nutnção e da alimentação da população, pnonzando grupos 
populacionais específicos, povos e comunidades tradicionais e populações em situação de 
vulnerabilidade social, 

IV - a garantia da qualidade biológica, sanitána, nutncional e tecnológica dos alimentos, 
bem como seu aproveitamento, estimulando práticas alimentares e estilos de vida saudáveis que 
respeitem a diversidade étnica, racial e cultural da população, 

V - a produção de conhecimento e o acesso à informação, 
VI - a implementação de políticas públicas e estratégias sustentáveis e participativas de 

produção, comercialização e consumo de alimentos, respeitando as múltiplas características culturais, 



VUDpromoção do acesso u m v e ^ à à g u ^ 
pnondadeparaas íamíhasem snuaçãode mseguraoça h ídncaeparaa produçàodeahmemosda 
agncuhuraíamiharedapesoaeaqmcuhura ^ 

Ar tD^OD^e^oHumanoà Ahmemação 
Segurança Alimemar e Nutncional do Ceará, c dircAo absoluto, mtransrtussívcl, mdtsporuvcl, 
irrcnunctávcl,imprcscntlvclcdc natureza c^trapatrunomal ^ 

^ t ^Édcvc r do Poder Públtco do Estado do Ceará respeitar, proteger, promovera ^ 
tníbrmar, monitorar, ítscaltzareavabara realização do Direito Humanoa Alimentação Adequada, 
bemcomogarantirosmecamsmosparasuae^btbdade 

^ 2̂  Ao dever do Poder Público soma-se a responsabilidade da soctedade civil em 
contnbmrparaapromoção do Direno HumanoáÁbmentação Adequada 

Art. ^ A Soberama Abmentarecondiçãomdtspen^ável paraagarantiada Segurança 
AbmentareNutncionaledoDtrenoHumanoáAlimentação Adequada, assegurando aos dtversos 
grupos culturats suas decisões sobre produção, processamentoeconsumo de abmentos, bem como,a 
preservação da biodiversidade dos btomas cearenses 

CAPSULOU 
DA POLÍTICAEDO PLANO DE SEGURANÇA ALIMENTARA 

NUTRICIONAL DOCEARÁ 

Art. ^ A Pobtica de Segurança Abmentar e Nutncional do Ceará, como componente 
estratégico do desenvolvimento sustentável, tem por objetivo promover, através de planejamento 
mtegradoede ibnna mtersetonal, a ç õ e s e p o l ^ ^ 
desttnadas a assegurar a Soberania Abmentar e Nutnctonal e o DtreAo Humano à Alimentação 
AdequadaeSaudáveleodesenvolvtmentomtegral da pessoa bumana 

^I^Oplanejamento das ações da Política de Segurança AbmentareNutncional do Ceará 
sera determmante paraosetor púbhcoemdicativo paraosetor pnvado 

^^Apanictpação do setor pnvado sera incentivada nos tennos desta Let 
Art.^APolíti^a de Segurança AhmentareNutncional do Ceará deverá contemplai, entre 

outros aspectos 
I - apromoçãoeamcorporação do Direito HumanoaAbmentação Adequada nas políticas 

púbbcas, 
I I - apromoção do acessoaahmentação de quabdadeede modos de vida saudáveis, 
Ul-apromoçào da alimemaçãoeda nutnção matemo^mfamil, 
1^ apromoção do acessoaterra,trabalhoerenda atraves da agncultura íamtbare 

economiasolidanaenquantoestratégiasdedesenvolvtmentoeSegurançaAbmentareNutncionalpara 
garantia do ac^ssoàahmentação de qualidade valonzando os habnoseculturas alimentares locais, 

V - a promoçãoda participação permanentedosdiversossegmentosda sociedadecivil 
organizada^naelaboraçãoenocontrolesocialdaPolnicadeSegurançaAbmentareNutncion^ 

Vl^apromoção das Políticas de Segurança AhmentareNutncionalcapazes de garantir 
ações direcionadas para agncultores tannbares, pescadores artesanais, e^trativistas, nbeinnhos, 
quilombolas, mdígenaseassentados da retbrmaagrana, 

VII aconservaçãoeuso sustentável da agrobiodtversidadeedos recursos naturats, 
VTll-apotoacnação de mecamsmos para preservação da biodiversidade genética atraves 

de casas de sementes comunttánas, com implantação de campos de produção de sementes nativas ou 
cnoulas produ^das pelos agricultores tàrnibares. 



IX oacessoàáguadequahdad^ quao^dadeeregulandadeparaconsumo humaooe 
produção, 

XDaamphaçãoeoíorta^mento das açòes de ahm^ 
deatençãoàsaúde,demodoartieuladoàsdemais Povoas Púbhcas, 

XI a garanta e fortalecimemo da regionahzaçào das ações m^ersetonais vohadas à 
SegurançaAhmemareNu^ooal, 

XUomcemivoamumoipahzação das ações, 
XUI - a garanta do ateudimemo suplememar e emergencial a mdividuos ou grupos 

populacionais em s^uação de msegurançaahmemarenutnciooal, 
X I V - oíbrtalecimemo das ações de vigilância sannária dos ahmentos, ^ 
X V - amstAmção de processos permanentes de educação ahmemarenutncional, 
X V I - areahzação de ações complementares, no âmbito destaLei, emapoioàreíbrma 

agraria para discriminação, regulanzação,demarcaçãoedistribmção das terras púbbcas do Estadoe 
paraterra^deagncultores tamtbares, pescadores artesanais, e^trattvtstas, rtbetrmbos, quilombolas, 
tndígenaseassentados da retbrma agrária,^ 

XVII mcentivo ao tbrtalectmentoeautonomta da agricultura tamíbar, com estruturaçãoe 
desenvolvimento de ststcmas de base agroecológica de produção, extração, processamento e 
dtstnbmção de abmentos, onentando pnontanamente para o supnmento das necesstdades de 
abastecimento local, 

X V I I I - esttmuloàpermanentemvesttgaçãoedivulgação do impacto de novas tecnotogtas 
sobreasegurançaalimentarenutncional,comotransgêmcoseadntvosqmmicos, 

X I X - promoção do pnncípio da precaução comacoibtção do uso de elementos químicos 
ou biológicos que comprometamasegurançaalimentareoutncional da população, 

X X - estímuloàpesqmsaee^tensão voltadasàquabdade biológica, samtána, nutncionale 
tecnológica dos abmentos 

Ar t .^OPIano de Segurança AbmentareNutncionaldo Ceará será elaborado coma 
pamctpação da sociedade civil organtzada,constttuído de pnncípios,diretnzes,estratégtas,objettvos, 
metas, orç^mentoemdtcadores de momtoramento das ações de Segurança AhmentareNutncional 

^ ^I^OPIano de Segurança AlimentareNutncional do Ceara deve 
I D identificar estratégias, ações, metas e orçamentos a serem implementados segundo 

cronograma definido, 
II - mdicar tontes orçamentánas e recursos administrativos a serem alocados para a 

concretização do Direito HumanoàAlimentação Adequada, 
II I - defimr e estabelecer tormas de momtoramento mediante a identificação e o 

acompanbamento demdtcadoresdeprocessosedemtpacto, bemcomo, estabelecerasformasdos 
ajustes necessános para garantirarealização das metasedíretnzes programadas, 

IV p^everaçõesdecaráteremergencial em situaçãodenscoasegurançaabmentare 
nutncional 

^ 2 ^ 0 Planode Segurança AlimentareNutncional doCearádeverá ser elaboradono 
âmbito do Plano Plunanual do Estado 

^^OsprogramaseaçõescomponentesdoPlanodeSegurançaAbmentareNutncionaldo 
Ceará que mtegram as dtversas Políticas articuladas pelo Sistema de Segurança Abmentar e 
Nutncional do Ceará serão financiados pelos seus respectivos orçamentos^ tundos e outras tontes, 
mclutndo-seoEundo Estadual de Combateàpobreza 

CAPÍTULO IH 
DOSISTEMA DE SECURANCAALIMENTARENUTRICIONAL DOCEARÁ 



P^^J 

Art^Aconsecução do Di^ to Humana 
por meio do Si^ma de Segorança AhmentareNutn^ooal do Cear8,mtegrado 
órgãoseenndadesdo E^ado do CearáedosMumcípiosepelasm^ruições privadas oom 
lucrativos oom atuação em áreas aíetasàsegnrançaahmentarenutnciona^obse^ 
Leteem normas complementares ^ 

Art. 10. O Sistemade Segurança Ahmentar e Nutricional do Ceará tem porobjetivo 
tbrmular e implementar Políticas e Planos de Segurança Alimentar e Nutncional, estimular a 
mtegração dos estbrços entre govemostederal,estadualemumcipais,esociedade civil, bemcomo 
promover oacompanhamento, momtoramentoeavabaçàodasegurançaahmentar enutnctonal no 
EstadodoCeará 

Art. I L O Sistema de Segurança Ahmentar e nutncional do Ceará reger-se-a pelos 
segumtes pnnctptos 

1 untversahdadeeequtdade no acessoàahmentação adequada, sem qualquer espécie de 
discnmtnação, 

U preservação da autonomtaerespehoàdtgntdade das pessoas, 
l l l participação e controle social na tbrmulação, execução, acompanhamento e 

momtoramento das políticas, planos, programas,eações de segurança altmentarenutncional em todas 
as esíeras de governo, 

IV^ transparêncta dosprogramas, dasaçõese dos recursos púhhcosepnvadosedos 
cnténos para sua concessão 

Art. 12. O Ststemade Segurança AhmentareNutncional doCeará tem como haseas 
segumtes dtretnzes 

I - promoção da mtersetonahdade das políticas, planos, programaseações govemamentats 
enão-govemamentais, 

I I - descentraltzação das açõeseaniculação, em regime de colaboração, entre as esíeras de 
Covemo Eederal, Estadualemunicipal, 

l l l - momtoramentodasAuaçãoalimentarenutncional, visandoasubsidtarociclode 
gestão das políticas paraaárea de segurança ahmentarenutnctonal nas diterentes esferas de governo 
Eederal, EstadualeMumcipal, 

1^ conjugação de medidas dtretaseimediatas de garantta de acessoaahmentação 
adequada, com ações que ampltemacapacidade de subsistência autónoma da população, 

^-articulação entre orçamentoegestão, 
V1-e^tímulo ao desenvolvimento de pesquisaseàcapacitação de recursos humanos 
Art. 13. C Sistema de Segurança Ahmentar e Nutncional do Ceara e mtegrado pelas 

segumtes mstàncias 
I - Contcrências Estadual,Temtonats ou RegionaiseMuntctpats de Segurança Ahmentar 

eNutncional, 
I I - Conselho de Segurança AhmentareNutncional do Ceará^CC^SEA Ceara, 
I I I Câmara Intersecretanas de Segurança AhmentareNutncional do Ceará CAtSAN 

Ceará, 
IV-Instnmçõespúbhcasepnvadas, com ou sem fins lucrativos, que mamfestem mteresse 

na adesàoeque se enquadrem nos cnténos, príncípiosedtretnzes do Sistema de Segurança Ahmentar 
eNutncional do Ceará 

^I^Apantcipaçao no Sistema de Segurança AhmentareNutncional do Ceará de que trata 
este arttgo deverá obedecer aos pnnctptosediretnzes previstos nesta Le4eserádefimdaapanir de 



B ^ ^ B 
^ 

^ 

cménosestabe^dos pelo Concho de S 
Imerseoretanas de Segurança AhmemareNutn^ooal do Ceara 

^ ^ O s órgãos responsáveis pela defimção dos orAéno^de que tratao^ l^desteartigo, 
poderão estabelecer requisitos distmtoseespeelfieos para os setores públieoepnvado 

SEÇÃOI 
OASCONFERÊNCIAS 

^ 

Art. 14. As Conferências são tnstàncias responsáveis pela tndtcação aos CONSEAs 
EstadualeMuntctpais, das dtretrtzesepnondades da Políticaedos Planos EstadualeMumcipais de 
Segurança AlmtentareNutnctonal,bem como colaborar contoprocesso de avabação do Sistema de 
Segurança AbmentareNutrtctonal do Ceará 

Parágrafo único.AConíerência Estadual de Segurança AltmentareNutncional do Ceará 
reabzar-se-á com periodicidade não supenora^^quatro^anos^com representantes de l/^^um terços 
do poder púbhcoe^^dotsterços^da sociedade ctvil, cabendo-lhes 

I-proporasdtretrtzesparaaconstruçãoeoapertetçoamentodaPolíticaedoPlanode 
Segurança AbmentareNutrtctonal em sua respectiva área politico admmtstrativa, 

U contrtbmrcomomomtoramentoeaavahação do Sistema de Segurança Abmentare 
Nutncional do Ceara, 

Ul-escolber os delegados para as conlerênctas de âmbtto supenor 

SEÇÀOU 
OOCONSEA CEARÁ 

Ar t . t ^ . Ao Conselho de Segurança AbmentareNutnctonal do Ceará CCNSEA Ceará, 
cabeproporasdiretnzese^nondadesdaPolíticaedo Plano de Segurança AbmentareNutnctonal do 
Ceara,considerando as deliberações da Conterência Estadual de Segurança AbmentareNutnciohal, 
alémdeacompanhar,anicularemomtoraraconvergênctadeaçõesdestmadasaasseguraraSoberama 
AbmentareoDirenoHumanoaAbmentação Adequada ^ 

Parágrafo único. A destmação dos servidores, mfraestrutura e recursos financeiros 
necessános ao tuncionamento do CCNSEA Ceará ficaraacargo do Cabmete do Covemador,por meio 
de dotação orçamentána própna 

Ar t . t^ . Compete ao CCNSEA Ceara 
I -convocaraConferência Estadualde Segurança AhmentareNutncional, bem como 

defimrseusparâmetrosdecompostção,organtzaçãoefimcionamento, por meto de regimento própno, 
U - proporão Poder Executivo Estadual, considerando asdeltberaçÕesdaConterência 

Estadual de Segurança Abmentar e Nutncional, as diretnzes, pnondades, programas e ações da 
Política e do Plano de Segurança Abmentar e Nutncional do Ceará, mclumdo-se requisitos 
orçamentános para sua consecução, 

Ul-apreciareaprovaraPobttcaeoPlano de Segurança AhmentareNutnctonal do Ceara 
elaborado pela Câmara Intersecretanas de Segurança AbmentareNutncional do Ceara, 

IV - articular, acompanhar e momtorar, em regime de colaboração com os demats 
mtegrantes do sistema,aimplementaçãoeaconvergência de ações merentesaPohticaeao Plano de 
Segurança AltmentareNutncional do Ceará, 

V-mstttuir mecamsmos permanentes de articulação com órgãoseentidades congéneres de 
Segurança Abmentar e Nutnctonal nos mumcíptos e temtónos, com a finaltdade de promover o 
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^ o g o e a ^ ^ ê ^ ^ 
Ceará, 

VI mobibzareapoiar enfades da soledade etv^nad^ossãoenatmpleme^^ 
ações púbhcas de Segurança Ahmeotare^utrieional, 

VU ms^mr m e c a m s m o s d e ^ Segurança 
AbmemareNutncionaldosconselbetroseobservadores, 

VIU - promover campanhas de consctemtzação da opmtão púbhca sobre Soberama 
AhmentareoDireAoHumanoàAhmentaçãoAdequada,democranzandoasmíbrmaçÕesmerentesá 
segurançaahmemarennrnctonaL 

IX^elaborar seu regimento mtemo, 
X eleger seu Presidente, dentre os representantes da sociedade civileoVicePresidente 

dentre os representantes do governo, 
X^tncenttvaracnação dosConselhosMumcipaisde Segurança AhmentareNutncional, 

com os quais manterá estreita cooperação na consecução do StstemaedaPohttca de Segurança 
AhmentareNutnctonal do Ceará, 

XU apoiar a atuaçào mtegrada dos órgãos governamentais e das organizações da 
soctedade civil envolvidas nas ações vohadasàsegurançaahmentarenutrtctonat, 

XlU-crtarCàmarasTemáticasegrupos de trabalho para acompanhamento permanente de 
temas tundamentais na área de Segurança AhmentareNutncional, 

XlV-e^ercer outras atividades correlatas 
Art. 17. A atuação dos conselheiros, etetivos e suplentes, no CONSEA Ceara será 

considerada servtço de relevante mteresse pubhcoenão remunerado 
Art .^OConselho será constituído de^^^ntaequatro^membros,eigual número de 

suplentes, nomeados pelo Covemador do Estado, sendo 
1- t^^umterço^derepresentantesdeórgãosdopoderpúbbco responsavets pelas áreas 

atetasàconsecução da segurança ahmentarenutncional, 
U ^^doisterços^de representantes da sociedade ctvtl escolhidosaparttr de eménos de 

mdtcação aprovados na Conteréncta Estadual de Segurança AhmentareNutnctonal, 
Ul -observadores, mclumdo-serepresentantesdeConselhosde areasafins, noãmbito 

estadual,ede orgamsmos nacionais 
^t^OConselhoserápresididoporumdeseus membros, representante da sociedade civil, 

mdicado pelo plenáno do colegiado, na íormaregtmental,enomeado pelo Covemador do Estado 
C Conselho terá como Vice Presidente um de seus membros, representante do 

governo, mdicado pelo plenáno do colegiado, na 
Estado 

^3^0 Vtce-Pre^dente não assumiráocargo de presidente em caso de vacàncta, ficando 
garanttdaarepresentação da sociedade civil na presidência do conselho 

^ ^ O C r u p o de Presidente de CONSEAs Mumcipats constituirá uma dasmstáncias do 
CONSEA Ceará 

SECÂOIU 
OACÂMA^INTE^ECRETARIASOESECURANCAALIMENTARENUTRICIONAL 

OOCEARÁ 

Art. I^.Eica cnadaaCámaralntersecretanas de Segurança AhmentareNutncional do 
Ceara CAISAN Ceara, no àmbno do Sistema de Segurança AhmentareNutnctonal do Ceará, coma 



finabdade de promoveraart iculaçãoea^ 
estadual afetosaárea de segurança abmentarenntnetona^ com as segumtes eom^ 

I elaborar,apartir das diretnzes emanadas do CONSEACeará^aPolítieaeoPlano de 
Segurança Abmentar e Nutncional do Ceará, mdtcando diretnzes, metas, tontes de recursos e 
mstrumentosdeacompanltamento,momtoramentoeavabaçâo desua implementação, 

U-coordenareacompanbarae^ecução da Pobticaedo Plano de Segurança Abmentare 
Nutnctonal do Ceará, 

UIDonentareapoiar as poltttcaseplanos de suas congéneres mumcipais 
ACãmara Intersecretanas de Segurança AlimentareNutncional do Ceara será 

mtegrada pelos Secretános das pastas que representamogovemo no CONSEACeará,ou por 
servtdores por eles mdicados 

Art .^LACâmara Intersecretanas de Segurança AbmentareNutncional do Ceara ficará 
bgadaaoCabmetedoCovemadordetbrmaaprop^aramtersetonabdade 

Art. 2^ACãmara Intersecretanas de Segurança AbmentareNutnctonal do Ceara podera 
solicitar mtbrmaçõesdequatsquer órgãosda ádmimstração diretaou tndireta do Poder Executtvo 
Estadual 

CAPÍTULOIV 
OISPOSICÕESCERAISETRANSITÓRIAS 

Art. 23. Picam manttdas as atuais designações dos membros do CONSEA Ceará, com seus 
respectivos mandatos, atéoprazode^^dois^anos, contadosapartir da nomeação dos atuais membros 

Art.2ú. EicamstnuldooEundo Estadual deSegurançaAhmentareNutnctonal do Cearam 
EUNSEACeara,que terá como gestoroConselbo de Segurança AbmentareNutncional do Cearam 
CONSEACeara, tendo por finabdade apoiar t̂ nanceiramente programas, projetoseações direcionados 
aocombateatbme,àmtséna,áe^clusãosoctaleagaranttadaSegurança AhmentareNutncional 
sendoocontrolecontábtl do Eundo de competéncta do Cabtnete do Covemador 

Art. 2^. Constituem recursos do Eundo Estadual de Segurança AbmentareNutnctonal do 
Ceará^EUNSEA Ceará 

I as doações de contnbumtes do Imposto de Renda, 
II adotação consignada anualmente no orçamento do Estadoeas verbas adicionais quea 

Eet estabelecer no decurso de cada exercício, bem como quatsquer outros tncenttvos governamentais, 
Ul-as doações, au^lbos, contnbmções, subvenções, transterènciaselegados de enndades 

nacionaiseintemacionais, govemamentatsenão-govemamentais, 
IV-produto das apbcações no mercado financetroedas vendas de matenais, pubbcações 

eeventosrealtzados, 
V recettas advmdas de convemos, acordos e contratos realtzados com entidades 

govemamentaisenão govemamentaís, nacionaiseestrangeiras, 
VI - ^vmte por centos da arrecadação de multas apbcadas pelas agênctas de 

fiscabzação, controleemspeção de produtos de ongem ammalevegetal^B^^eprocessados, 
VII transterènctasdaUntão,e 
VIII outros recursos legalmente constAutdos 
Art. 2^. Agestão executiva doEundoEstadualdeSegurançaAhmentareNutncional 

EUNSEACeará, será operacionabzada,controladaecontabibzada pelo Cabmete do Covemador,em 
consonânciacomasdeltberaçõesecontroledo CONSEA Ceará Aexecução deverá ter nomenclatura 
de contas própnas,obedecidaalegislaçãotederalespecificaeas onentações estaduais sobre normas 
de pagamentoemovimentação de contas 
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Art. 27. Os recursos do Fundo Estadual de Segurança Alimentar e Nutncional - FUNSEA 
Ceará, destmam-se a custear 

I - despesas cora programas, projetos e ações de promoção, onentação e proteção para as 
pessoas que se encontram em situação de exclusão social, visando superar a situação de insegurança 
alimentar, 

I I - despesas com consultona, projetos de pesquisas ou de estudos para combate a fome e 
promoção da Segurança Alimentar e Nutncional, 

UI - despesas com programas de capacitação e formação voltados a ações de Segurança 
Alimentar e Nutncional e combate à fome, com ênfase para conselheiros(as) do CONSEA, 

IV - despesas com pagamento de serviços técnicos, de comunicação e de divulgação do 
interesse do CONSEA Ceará e dos CONSEAs municipais 

A r t 28. Esta Lei,entra em vigor 30 (tnnta) dias após sua publicação 
. Art. 29. Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

15 de setembro de 201 

^ ' IDENTE 

RELATOR 



Lei NS 15.002 de 21 de setembro de 2011. 

A' . 

Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

A U T Ó G R A F O DE L E I N Ú M E R O CENTO E V I N T E E CINCO 

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL OO CEARÁ, CRIA O 
SISTEMA DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL DO CEARÁ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

CAPITULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. I o Esta Lei dispõe sobre a Política de Segurança Alimentar e Nutricional do Ceará, 
seus fins, mecanismos de formulação e aplicação e institui o Sistema de Segui ança Alimeníar e 
Nutricional do Ceará, estabelecendo as obrigações e responsabilidades da adnnnisnação pública para 
garantir a Soberania Alimentar e o Direito Humano à Alimentação Adequada, assegurada a 
participação da sociedade civil organizada na formulação dc políticas, planos, programas e açôci 
direcionadas à Segurança Alimentar e Nutncional 

Art. 2o A Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização do d.rcito de todos ao 
acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 
acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras dc saúde que 
respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, económica c socialmente 
sustentáveis 

Art. 3 o A Segurança Abmentar e Nutricional abrange. 
I - a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da produção, cm especial 

da agncultura familiar, pnonzando os de base agroecológica, do processamento, da industrialização, 
da comercialização, mel ut ndo-se os acordos internacionais, da abastecimento c da distribuição dos 
alimentos, compreendida a água, bem como da geração de trabalho e da redistribuição da renda, 

I I - a preservação e a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos 
recursos, 

I I I - a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população pnonzando giupos 
populacionais específicos, povos e comunidades tradicionais e populações em situação de 
vulnerabilidade social, 

IV - a garantia da qualidade biológica, sanitána, nutncional e tecnológica dos alimento 
bem como seu aproveitamento, estimulando práticas alimentares e estilos de vida saudáveis qu 
respeitem a diversidade étnica, racial e cultural da população, 

V - a produção de conhecimento e o acesso à informação, 
VI - a implementação de políticas públicas e estratégias sustentáveis e participativas de 

produção, comercialização e consumo de alimentos, respeitando as múltiplas características culturais. 
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VII - promoção do acesso universal à água de qualidade e em quantidade suficiente, com 

pnondade para as famílias em situação de insegurança hídnca e para a produção de alimentos da 
agncultura familiar e da pesca e aquicultura. 

Arts 4o O Direito Humano à Alimentação Adequada, objetivo pnmordial da Política de 
Segurança Alimentar e Nutncional do Ceará, é direito absoluto, intransmissível. indisponível, 
irrenunciável, i m presen tí vel e de natureza extra-patnmomal 

§ I o É dever do Poder Público do Estado do Ceará respeitar, proteger, promover, prover, 
informar, monitorar, fiscalizar e avahar a realtzação do Direito Humano à Alimentação Adequada, 
bem como garantir os mecanismos para sua exigibilidade 

§ 2o Ao dever do Poder Público soma-se a responsabilidade da sociedade civil em 
contnbuir para a promoção do Direito Humano à Alimentação Adequada 

Art* 5o A Soberania Alimentar é condição indispensável para a garantia da Segurança 
Alimentar e Nutncional e do Direito Humano à Alimentação Adequada, assegurando aos diversos 
grupos culturais suas decisões sobre produção, processamento e consumo de alimentos, bem como, a 
preservação da biodiversidade dos biomas cearenses. 

CAPÍTULO I I 
DA POLÍTICA E DO PLANO DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL DO CEARÁ 

Art, 6o A Política de Segurança Ahmentar e Nutricional do Ceará, como componente 
estratégico do desenvolvimento sustentável, tem por objetivo promover, através de planejamento 
integrado e de forma intersetorial, ações e políticas governamentais e ações da sociedade civil 
destmadas a assegurar a Soberania Ahmentar e Nutricional e o Direito Humano à Alimentação 
Adequada e Saudável e o desenvolvimento integral da pessoa humana 

§ I o O planejamento das ações da Política de Segurança Alimentar e Nutncional do Ceará 
será determmante para o setor público e indicativo para o setor privado 

§ 2o A participação do setor pnvado será incentivada nos termos desta Lei 
Art. 7o A Política de Segurança Alimentar e Nutncional do Ceará devera contemplar, entre 

outros aspectos 
I - a promoção e a incorporação do Direito Humano à Alimentação Adequada nas políticas 

públicas; 
I I - a promoção do acesso à alimentação de qunbdade e de modos de vida saudáveis, 
I I I - a promoção da alimentação e da nutnção matemo-infantil, 
IV - a promoção do acesso a terra, trabalho e renda através da agncultura familiar e 

economia solidána enquanto estratégias de desenvolvimento c Segurança Alimentar c Nutricional para 
garantia do acesso à alimentação de qualidade valorizando os hábitos e culturas alimentares locais, 

V - a promoção da participação permanente dos diversos segmentos da sociedade civil 
organizada na elaboração e no controle social da Política de Segurança Alimentar e Nutricional, 

VI - a promoção das Políticas de Segurança Abmentar e Nutncional capazes de garantir 
ações direcionadas para agncultores familiares, pescadores artesanais, extrativistas. nbemnhos, 
quilombolas, indígenas e assentados da reto nna agrána, 

VII - a conservação e uso sustentável da agrobiodiversidade e dos recursos naturais. 
VI I I - apoio à cnação de mecanismos para preservação da biodiversidade genética através 

de casas de sementes comunttánas, com implantação de campos de produção dc sementes nativas ou 
cnoulas produzidas pelos agricultores familiares, 

4 

% 
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IX - o acesso à água de qualidade, quantidade e regulandade para consumo humano e 
produção, 

X - a ampliação e o fortalecimento das ações de alimentação e nutrição em todos os níveis 
de atenção à saúde, de modo articulado às demais Políticas Públicas, 

XI a garantia e fortalecimento da regionalização das ações intersetoriais voltadas à 
Segurança Ahmentar e Nutncional, 

XI I - o incentivo a municipalização das ações, 
X I I I - a garantia do atendimento suplementar e emergencial a indivíduos ou grupos 

populacionais em situação de insegurança ahmentar e nutncional, 
XIV - o fortalecimento das ações de vigilância sanitária dos alimentos, 
XV - a instituição de processos permanentes de educação alimentar e nutncional, 
XVI - a realização de ações complementares, no âmbito desta Lei, em apoio à reforma 

agrána. para dtscnminação, regulanzação, demarcação e distnbuição das terras públicas do Estado e 
para terras de agncultores familiares, pescadores artesanais, extrativistas, nbetnnbos, quilombolas, 
indígenas e assentados da reforma agrária, 

XVII - incentivo ao fortalecimento e autonomia da agncultura familiar, com estruturação e 
desenvolvimento de sistemas de base agroecológica de produção, extração, processamento c 
distnbuição de alimentos, onentando pnontanamente para o suprimento das necessidades dc 
abastecimento local; 

XVIII - estímulo à permanente investigação e divulgação do impacto de novas tecnologias 
sobre a segurança ahmentar e nutncional, como transgêmcos e aditivos químicos, 

XIX - promoção do princípio da precaução com a cotbição do uso de elementos químicos 
ou biológicos que comprometam a segurança alimentar e nutnctonal da população, 

XX - estímulo à pesquisa e extensão voltadas à qualidade biológica, sanitána, nutricional e 
tecnológica dos alimentos 

Art. 8o O Plano de Segurança Alimentar e Nutnctonal do Ceará será elaborado com a 
participação da sociedade civil organizada, constituído de pnncípios, dtretnzes, estratégias, objetivos, 
metas, orçamento e indicadores de momtoramento das ações de Segurança Alimentar e Nutncional 

§ I o O Plano de Segurança Alimentar e Nutricional do Ceará deve 
I - identificar estratégias, ações, metas e orçamentos a serem implementados segundo 

cronograma definido, 
I I - indicar fontes orçamentárias e recursos administrativos a serem alocados para a 

concretização do Direito Humano à Alimentação Adequada; 
I I I - definir e estabelecer formas de momtoramento mediante a ideniificaçâo e o 

acompanhamento de indicadores de processos e de impacto, bem como, estabelecer as formas dos 
ajustes necessários para garantir a realização das metas e dn eínzes programadas, 

IV - prever ações de caráter emergencial em situação de nsco à segurança alimentar e 
nutncional 

§ 2 o O Plano de Segurança Ahmentar e Nutncional do Ceará deverá ser elaborado no 
âmbito do Plano Plurianual do Estado 

§ 3o Os programas e ações componentes do Plano de Segurança Ahmentar e Nutricional do 
Ceará que mtegram as diversas Políticas articuladas pelo Sistema de Segurança Alimentar e 
Nutncional do Ceará serão financiados pelos seus respectivos orçamentos, fundos c outras fontes, 
incluindo-se o Fundo Estadual de Combate à Pobreza 

CAPÍTULO I I I 
DO SISTEMA DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL DO CEARÁ 
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Art. 9o A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada da população far-se-á 
por meio do Sistema de Segurança Alimentar e Nutncional do Ceará, integrado por um conjunto de 
órgãos e entidades do Estado do Ceará e dos Municípios e pelas instituições pnvadas, com ou sem fins 
lucrativos, com atuação em áreas afetas á segurança alimentar e nutncional, observado o disposto nesta 
Lei e em normas complementares 

Art. 10. O Sistema de Segurança Alimentar e Nutncional do Ceará tem por objetivo 
formular e implementar Políticas e Planos de Segurança Alimentar e Nutncional, estimular a 
integração dos esforços entre governos federal, estadual e mumcipals, e sociedade civil, bem como 
promover o acompanhamento, monitoramento e avahação da segurança alimentar e nutncional no 
Estado do Ceará 

Art. 11. O Sistema de Segurança Alimentar e Nutncional do Ceará reger-se-á pelos 
seguintes pnncípios 

I - universalidade e equidade no acesso à alimentação adequada, sem qualquer espécie de 
discnminação, 

I I - preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas, 
I I I - participação e controle social na formulação, execução, acompanhamento c 

momtoramento das políticas, planos, programas, e ações de segurança alimentar e nutncional em todas 
as esferas de governo; 

IV - transparência dos programas, das ações e dos recursos públicos e pnvados e dos 
cnténos para sua concessão 

Art. 12. O Sistema de Segurança Alimentar e Nutncional do Ceará tem como base as 
seguintes diretnzes 

I - promoção da intersetonahdade das políticas, planos, programas e ações governamentais 
e não-govemamentais, 

I I - descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração, entre as esferas de 
Governo Federal, Estadual e Municipal; 

I I I - momtoramento da situação alimentar e nutncional, visando a subsidiar o ciclo dc 
gestão das políticas para a área de segurança alimentar e nutncionaJ nas diferentes esferas de Governo 
Federal, Estadual e Mumcipal, 

IV - conjugação de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso à alimentação 
adequada, com ações que ampliem a capacidade de subsistência autónoma da população, 

V - articulação entre orçamento e gestão, 
VI - estímulo ao desenvolvimento de pesquisas e à capacitação de recursos humanos 
Art. 13. O Sistema de Segurança Alimentar e Nutncional do Ceará é mtegrado pelas 

seguintes instâncias 
I - Conferências Estadual, Temtonais ou Regionais e Municipais de Segurança Ahmentar 

e Nutncional, 
I I - Conselho de Segurança Ahmentar e Nutricional do Ceará - CONSEA Ceará, 
I I I - Câmara Intersecretanas de Segurança Alimentar e Nutricional do Ceará - CAISAN 

Ceará, 
IV - Instituições públicas e pnvadas, com ou sem fins lucrativos, que mam testem interesse 

na adesão e que se enquadrem nos cnténos, pnncípios e diretnzes do Sistema de Segurança Ahmentar 
e Nutncional do Ceará 

§ I o A participação no Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional do Ceará de que trata 
este artigo deverá obedecer aos princípios e diretnzes previstos nesta Lei, e será definida a partir de 
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cnténos estabe^dos pelo Conselhode S e g u ^ ç a A h m e m a r e N u ^ ^ 
intersecretanasde SegurançaAhmentareNntneional do Ceará 

^ ^ C s órgãos responsáveis pela definho dos cnténos, de que t ratao^l^ deste a n ^ 
poderão estahelecer requisitos distintoseespecíficos para os setores púhhcoepnvado 

SEÇÃOI 
DASCONEERÊNCIAS 

Art. 14. As Conferências são instâncias responsáveis pela indicação aos CONSEAs 
EstadualeMuntctpats, das dtretnzesepnondades da Pohttcaedos Planos EstadualeMuntctpais de 
Segurança AhmentareNutncional,hern corno colaborar comoprocesso de avahação do Sistema de 
Segurança AhmentareNutnctonal do Ceará 

Parágrafo úo^co.AConterêncta Estadual de Segurança AhmentareNutnctonal do Ceará 
reahzar-se-á com penodtctdade não supenora4(quatro^ anos, com representantes de 1̂3 (um terço) 
do poder púhhcoe^(doisterços)da sociedade ctvtl,cahendo-lhes 

1-propor as dtretnzes paraaconstruçãoeoaperfetçoamento da PoltttcaedoPlano de 
SegurançaAhmentareNutricional em sua respeettva área poltttco-admtmstrattva, 

U contnhutr comomonttoramentoeaavahação do Ststema de Segurança Ahmentare 
Nutnctonal do Ceará, 

Ul-escolher os delegados para as conferências de âmbtto supenor 

SEÇÃOU 
DOCONSEA CEARÁ 

Art .10 Ao Conseibo de Segurança AhmentareNutnctonal do Ceará-CONSEACeará, 
cabe propor as dtretnzesepnortdades da Polhtcaedo Plano de Segurança AltmentareNutncional do 
Ceará, considerando as dehberaçóes da Conferência Estadual de Segurança AhmentareNutncional, 
além de acompanbar,arttcularemomtoraraconvergêncta de ações desttnadasaasseguraraSoberama 
AltmentareoOtreitoHumanoáAhmentação Adequada 

Parágrafo único. A destmação dos servtdores, mfraestrutura e recursos tmanectros 
necessános ao functonamento do CONSEA Ceará ficaráacar^o do Cabtnete do Covernador,por meio 
de dotação orçamcntárta prõpna 

Ar t . io . Competeao CONSEA Ceará 
I -convocaraConterêncta Estadualde Segtirança Ahmentar eNutnctonal, bemcomo 

defimr seus parâmetros de composição, organtzaçãoetúnetonan^ento, por meto de regimento prõpno, 
I I -proporão Poder Executivo Estadual,constderandoasdeltberaçÕesdaConferêncta 

Estadual de Segurança Ahmentar e Nutncional, as diretnzes, pnondades, programas e ações da 
Pohuca e do Plano de Segurança Ahmentar e Nutncional do Ceará, tnclumdo-se requtsnos 
orçamentános para sua consecução; 

lU-aprectareaprovaraPoltttcaeoPlano de Segurança AhmentareNutnctonal do Ceará 
elaborado pelaCâmara Intersecretanasde Segurança AhmentareNutnctonal do Ceará, 

IV arttcular, acompanhar e momtorar, em regtme de colaboração com os demais 
mtegrantes do ststema,atmplementaçãoeaconvergêncta de ações tnerentesáPoltticaeao Planode 
Segurança AhmentareNutnctonal do Ceará, 

V-mstttutr mecanismos permanentes de articulação com órgãoseenttdades congéneres de 
Segurança Ahmentar e Nutnctonal nos muntctptose territónos. com a finabdade de promovero 
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dt^ogoeaconvergêncta das ações que mtegramoStstema de Segura 
Ceará, 

VI mobdtzareapoiar enttdades da soetedadeetvd na dtseussáoenatmplemen^ 
ações públteas de Segurança AhmentareNntrtetonaL 

VU - tnstttutr meeantsmos de formação e eapaettação permanentes em Segurança 
AltmentareNutrtetonaldoseonsetbetroseobservadores, 

VIU - promover campanhas de eonsetenttzação da optntão púhttea sohre Soherama 
AhmentareoDtretto HumanoáAhmentação Adequada, democratizando as mformações merentesà 
segurança ahmentarenutrtctonat, 

IXDelahorar seuregtmento mtemo, 
X - eteger seu Prestdente, dentre os representantes da soctedade ctvtleoVtce-Prestdente 

dentre os representantes do governo, 
X I - tncenttvaracrtação dos Conselhos Muntctpats de Segurança AhmentareNutnctonal, 

com os quats manterá estretta cooperação na consecução do Ststema e da Pohttca de Segurança 
AhmentareNutnctonal do Ceará, 

XII - apotar a atuação mtegrada dos õrgãos govemamentats e das organizações da 
soctedade ctvtl envolvtdas nas ações voltadasàsegurançaahmentarenutnctonal, 

XIII-cnarCâmarasTemáticasegrupos de trahalho para acompanhamento permanente de 
temas túndamentat^ na área de Segurança AhmentareNutnctonal, 

XIVDexercer outras attvtdades correlatas 
Art. 17. A atuação dos conselheiros, efettvos e suplentes, no CCNSEA Ceará será 

constderadaservtçoderelevante mteresse púhhcoenão remunerado 
Art. I^.CConselho será constttutdo de 34 (tnntaequatro)memhros,etgual número de 

suplentes, nomeados pelo Covemador do Estado, sendo 
I - 1^3(umterço)de representantes de õrgãoa do poder púhltco responsáveis pelas áreas 

atetasáconsecução da segurança altmentarenutnctonal, 
I I - ^3(dotsterços)de representantes da soctedade ctvdescolhtdosapartir de cnténos de 

mdtcação aprovadosnaConterênctaEstadual de Segurança AhmentareNutnctonal, 
I I I -observadores, inclumdo-serepresentantesde Conselhos deáreasafins,noânihno 

estadual,ede orgamsmos nactonats 
^CConselbo será prestdido por um de seus memhros, representante da soctedade civd, 

tndtcado pelo plenáno do colegtado, na tbrma regimental,enomeado pelo Covemador do Estado 
^ C Conselho terá como Vtce-Prestdente um de seus membros, representante do 

govemo,tndtcadopeloplenáno do colegtado, na forma regimental,enomeadopelo Covemador do 
Estado 

^CVtce-Prestdente não assumtráocargo de prestdente em caso de vacàncta, ficando 
garanttdaarepresentação da soctedade ctvtl na prestdèncta do conselho 

^4^CCrupo de Prestdente de CCNSEAsMuntcipatsconstttutrá uma das tnstânetas do 
CCNSEA Ceará 

SEÇÃO I I I 
OACÂMARAINTERSECRETARIASOESECURANÇAAEIMENTARENUTRICIONAE 

OOCEARÁ 

Ar t . I9 . Eica crtadaaCámara Intersecretanas de Segurança AhmentareNutnctonaldo 
Ceará-CAISANCeará, no âmbtto do Ststema de Segurança AhmentareNutnctonal do Ceará, coma 

^ 
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finalidade de promover a articulação e a integração dos órgãos e entidades da administração p ú b j ^ 
estadual afetos à área de segurança alimentar e nutricional, com as seguintes competências - ^ ^ 1 1 ^ 

I - elaborar, a partir das diretnzes emanadas do CONSEA Ceará, a Política e o Plano de 
Segurança Alimentar e Nutncional do Ceará, indicando diretnzes, metas, fontes de recursos e 
instrumentos de acompanhamento, momtoramento e avaliação de sua implementação, 

I I - coordenar e acompanhar a execução da Política e do Plano de Segurança Ahmentar e 
Nutncional do Ceará, 

I I I - onentar e apoiar as políticas e planos de suas congéneres municipais 
Art. 20. A Câmara Intersecretanas de Segurança Alimentar e Nutricional do Ceará será 

integrada pelos Secretános das pastas que representam o governo no CONSEA Ceará, ou por 
servidores por eles indicados 

Art. 21. A Câmara Intersecretanas de Segurança Alimentar e Nutricional do Ceará ficará 
ligada ao Gabinete do Governador de forma a propiciar a intersetonahdadc 

Art. 22. A Câmara Intersecretanas de Segurança Alimentar e Nutricional do Ceará poderá 
solicitar informações de quaisquer órgãos da administração direta ou indireta do Poder Executivo 
Estadual 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 23. Ficam mantidas as atuais designações dos membros do CONSEA Ceará, com seus 
respectivos mandatos, até o prazo de 2 (dois) anos, contados a partir da nomeação dos atuais membros 

Art. 24. Fica instituído o Fundo Estadual de Segurança Alimentar e Nutncional do Ceará -
FUNSEA Ceará, que terá como gestor o Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional do Ceará -
CONSEA Ceará, tendo por finalidade apoiar financeiramente programas, projetos e açôes direcionados 
ao combate à fome, à miséria, à exclusão social e à garantia da Segurança Alimentar e Nutricional 
sendo o controle contábil do Fundo de competência do Gabinete do Governador 

Art. 25. Constituem recursos do Fundo Estadual de Segurança Alimentar e Nutncional do 
Ceará-FUNSEA Ceará 

I - as doações de contnbumtes do Imposto de Renda, 
I I - a dotação consignada anualmente no orçamento do Estado e as verbas adicionais que a 

Lei estabelecer no decurso de cada exercício, bem como quaisquer outros incentivos governamentais, 
I I I - as doações, auxílios, contnbuições, subvenções, transferências e legados de entidades 

nacionais e internacionais, governamentais e não-govemamentais, 
IV - produto das aplicações no mercado financeiro e das vendas de materiais, publicações 

e eventos realizados, 
V - receitas advmdas de convêmos, acordos e contratos realizados com entidades 

governamentais e não-govemamentais, nacionais e estrangeiras, 
VI - 20% (vinte por cento) da arrecadação de multas aplicadas pelas agências de 

fiscalização, controle e inspeção de produtos de ongem animal e vegetal in natura e processados, 
VII - transferências da União, e 
VII I - outros recursos legalmente constituídos 
Art. 26. A gestão executiva do Fundo Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional -

FUNSEA Ceará, será operacionalizada, controlada e contabilizada pelo Gabinete do Governador, em 
consonância com as deliberações e controle do CONSEA Ceará A execução deverá ter nomenclatura 
de contas própnas, obedecida a legislação federal específica e as orientações estaduais sobre normas 
de pagamento e movimentação de contas y i 

À \ 
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Art. 27. Os recursos do Fundo Estadual de Segurança Alimentar e Nutncional - FUNSEA 

Ceará, destinam-se a custear 
I - despesas com programas, projetos e ações de promoção, orientação e proteção para as 

pessoas que se encontram em situação de exclusão social, visando superar a situação de insegurança 
alimentar, 

I I - despesas com consultoria, projetos de pesquisas ou de estudos para combate à fome e 
promoção da Segurança Alimentar e Nutncional, 

I I I - despesas com programas de capacitação e formação voltados a ações de Segurança 
Alimentar e Nutncional e combate à fome, com ênfase para conselheiros(as) do CONSEA, 

IV - despesas com pagamento de serviços técnicos, de comunicação e de divulgação do 
interesse do CONSEA Ceará e dos CONSEAs municipais 

Art. 28. Esta Lei entra em vigor 30 (tnnta) dias após sua publicação 
Art. 29. Revogam-se as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

15 de setembro de 2011 

DEP ROBERTO CLÁUDIO 
PRESIDENTE 
DEP DR SARTO 

0 VICE-PRESIDENTE 
- DEP TIN GOMES 

2 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
1 0 SECRETÁRIO 
DEP NETO NUNES 
2 o SECRETÁRIO 
DEP JOÃO JAIME 
3 0 SECRETÁRIO 
DEP TEO MENEZES 
4 0 SECRETÁRIO 
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